
Resenha da ata da 3ª Reunião Ordinária  
do Conselho Deliberativo

Realizada em 30 de abril de 2020 – por videoconferência

Foi declarada aberta a 3ª Reunião Ordi-
nária do Conselho Deliberativo, por video-
conferência, em razão das medidas sanitá-
rias decorrentes da pandemia da Covid-19, 
como o isolamento social, sob a Presidência 
do Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
e dos demais membros da Mesa Diretora do 
Conselho Deliberativo, Conselheira Rosy 
Maria de Oliveira, Vice-Presidente; Con-
selheiro Edson Toshio Kubo, 1º Secretário; 
Conselheira Ester Mirian Belo Rodrigues, 
2ª Secretária. Iniciaram-se os trabalhos com 
68 Conselheiros(as) participando da reu-
nião, inclusive com a presença do Presiden-
te da Diretoria Executiva, Álvaro Gradim, 
demais diretores e coordenadores(as), e do 
Presidente do Conselho Fiscal, Luiz Sérgio 
Schiachero, e demais membros do Conse-
lho Fiscal. A primeira questão de ordem 
apresentada pela própria Mesa Diretora, 
foi sobre a forma de votação em reunião à 
distância, por videoconferência. A segunda 
questão de ordem, apresentada pela própria 
Mesa Diretora, foi a necessidade de o Plená-
rio REFERENDAR a Deliberação da Mesa 
Diretora de 17 de Março, cancelando a reu-
nião ordinária de 26.03.2020, e convocando 
para o dia 30.04.2020 a reunião à distância, 
por videoconferência, e estabelecendo as 
diretrizes para o seu bom desenvolvimento. 
A terceira questão de ordem apresentada 
pela própria Mesa Diretora referiu-se à IN-
CLUSÃO NA PAUTA da reunião, apenas os 
comunicados, as propostas ou as indicações 
que foram encaminhadas por mensagem 
à Secretaria do Conselho, até o dia 17 de 
abril, para conhecimento prévio por todos 
os membros do Conselho Deliberativo. A 
quarta questão de ordem apresentada pela 
própria Mesa Diretora foi a proposta de in-
versão da ordem dos itens da pauta, para 
priorizar a apreciação do Relatório Anual 
e do Balanço das Contas de 2019. Todas 
as questões de ordem apresentadas pela 
Mesa Diretora foram aprovadas e foi de-
finido que a manifestação dos votos seriam 
da seguinte forma: favoráveis à aprovação, 
mantendo-se em silêncio; contrários à pro-
posta, indicação no chat ou oralmente; abs-
tenções também indicação no chat ou oral-
mente; e as declarações de voto devem ser 
remetidas por e-mail à Secretaria, em até 
24h após a reunião. Apreciação da ata da 

Reunião do dia 20 de fevereiro: foi aprovada 
a ATA por unanimidade.

II – Ordem do dia 
I – Deliberação n.º2 da Mesa Diretora, 

de 20 de março de 2020
A Mesa Diretora do Conselho Delibe-

rativo informou as medidas adotadas pela 
Diretoria Executiva, ad referendum, do 
Plenário do Conselho Deliberativo e do 
Conselho Fiscal, em caráter excepcional, 
em razão da grave crise sanitária no país, 
que foram: I – cancelar o check-in em to-
das as Unidades de Lazer, no período de 20 
de março a 30 de abril de 2020; II – deter-
minar o check-out de associados hospe-
dados em todas as Unidades de Lazer no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar de 19.03.2020; III – adiar para 15 
de abril de 2020 a abertura do Flex Re-
serva, antes prevista para 02 de abril de 
2020, abrangendo os meses de junho/2020 
a dezembro/2020; IV – oferecimento de 
reservas para o período de 01.08.2020 a 
18.12.2020, com disponibilização de 40% da 
capacidade de cada unidade de lazer, para 
os associados que cancelarem suas reservas 
de março/2020 e abril/2020, como parte de 
negociações. Destacou-se que as duas pri-
meiras medidas emergenciais e extraordi-
nárias adotadas terão impactos nas receitas 
da AFPESP; e que as duas últimas terão im-
pactos na disponibilização da capacidade 
das acomodação aos associados, com prio-
rização de 40% da capacidade para aqueles 
que tiveram que cancelar suas reservas no 
mês de março e no seguinte, segundo nego-
ciações a serem feitas pela Diretoria Execu-
tiva. As medidas foram referendadas por 
unanimidade. 

II - Processo 7-2019, RELATÓRIO 
ANUAL E BALANÇO DE 2019

O Presidente da Diretoria Executiva, Ál-
varo Gradim, teve a palavra e pediu à Di-
retora Econômico-Financeira, Elza Barbosa 
da Silva, que apresentasse o Relatório Anual 
e o Balanço das Contas de 2019, com o apoio 
do Gerente de Controladoria, Jailson Go-
mes Batista. A Diretora Econômico-Finan-
ceira fez a apresentação dos principais as-
pectos do Relatório Anual e do Balanço das 
Contas de 2019, elaborada por sua equipe, 

que contou com a colaboração do 1º Tesou-
reiro, Tadeu Sérgio Pinto de Carvalho, e do 
2º Tesoureiro, Yassuo Suguimoto, além da 
senhora Sandra Marinho, da Controladoria. 
O senhor Jailson Gomes Batista, Gerente de 
Controladoria, informou que foram proje-
tados 301 milhões de receitas, mas foram re-
alizados apenas 278 milhões. Os principais 
motivos apresentados para que as receitas 
ficassem 8% abaixo do previsto, segundo 
Jailson Gomes Batista, foram: atraso na 
inauguração de Amparo, Peruíbe e a Fazen-
da de Ibirá; fechamentos não previstos das 
Unidades de Caraguatatuba, Ubatuba, Ma-
resias, Serra Negra, Monte Verde e Areado, 
em decorrência de manutenções e reformas 
emergenciais, o fim do pagamento dos esta-
cionamentos pelos associados hospedados, 
a redução da multa sobre diárias de hospe-
dagem para os associados, e a redução de 
10% da tarifa de final de semana, na baixa 
temporada. Nas despesas, houve a redução 
de 260 milhões orçados para 217 milhões 
realizados. Os investimentos tinham um 
orçamento de 147 milhões e foram realiza-
dos apenas 31 milhões. Foram comprados o 
Hotel de São Lourenço; o imóvel em Bauru; 
os móveis e utensílios para essas unidades e 
ainda para Amparo e Peruíbe. Constatou-se 
um decréscimo operacional no resultado de 
7%, de 2018 para 2019, de 38 milhões para 
36 milhões. De 2018 para 2019 houve um 
aumento de 4% na evolução de receitas, de 
268 para 277 milhões. Nas despesas, o au-
mento foi de 3%. O maior gasto da receita 
operacional é com a folha de pagamento, 
que permaneceu basicamente como no ano 
de 2018, ou seja, 41%. As aplicações finan-
ceiras fecharam, em 2019, com 239 milhões. 

Em seguida, passou-se à leitura dos pa-
receres, iniciando pelo do Conselho Fiscal, 
tendo o Conselheiro Fiscal, Dalmar Cassa-
pula, apresentado um resumo do parecer 
do Conselheiro Luiz Sérgio Schiachero, 
Presidente do Conselho Fiscal, inserido no 
Processo 7-2019 e favorável à aprovação do 
Relatório Anual e do Balanço das Contas de 
2019. Destacou que a AFPESP tem 706 mi-
lhões de ativo circulante, e que as disponi-
bilidades imediatas representam uma sobra 
financeira de 9 milhões. Em relação à 2018, 
teve um acréscimo de 47 milhões. Indicou 



que diante das Receitas totais (269 milhões) 
menos as Despesas totais (222 milhões), o 
Balanço Anual de 2019 apresentou um su-
perávit de 47 milhões. As receitas operacio-
nais menos as despesas operacionais somam 
um superávit operacional de 36 milhões. So-
mando serviços associativos, contribuições 
associativas e receitas diversas, atingiu-se 
o total de receitas de 258.277 milhões, que, 
subtraídas as despesas com pessoal (105 
milhões), implicou no resultado positivo de 
152 milhões. O demonstrativo contábil pro-
piciou conhecer a distribuição dos recursos 
frente ao resultado apurado de 47 milhões. 
Na execução orçamentária operacional, a 
entrada de 301 milhões, com a realização 
de apenas 277 milhões, implicou na falta de 
realização de 23 milhões. Esclareceu que as 
despesas foram orçadas em 260 milhões e 
a realização foi de 217 milhões. Os investi-
mentos foram orçados em 147 milhões, mas 
o realizado foi de 31 milhões, ficando um 
saldo disponível de 115 milhões. 

O Presidente da Comissão de Assuntos 
Estatutários e Regimentais, Conselheiro Fe-
res Sabino, relatou o processo naquela Co-
missão Permanente e, então, informou que 
não recebeu esclarecimentos da Diretoria 
Executiva relativamente à contratação da 
empresa Fiuza Arquitetura, sem a autori-
zação prévia do Conselho Deliberativo, to-
mando conhecimento de que se tratava de 
despesa realizada durante o ano de 2020. 
Solicitou, também, que fosse localizada a 
Ata da Reunião em que houve a requisição 
do contrato da Oracle, em reunião realizada 
em 2019. Em seguida, o Presidente da Co-
missão de Justiça, Conselheiro Antônio Luiz 
Pires Neto, apresentou o parecer aprovado 
no âmbito daquela Comissão Permanente. 
Indicou que as normas estatutárias foram 
cumpridas e propôs fossem solicitadas ex-
plicações à Diretoria Executiva a respeito 
de omissão no Relatório Anual em relação à 
Ordem do Mérito do Servidor Público, pre-
visto no art. 22 do Estatuto. Ressaltou que, 
no final de dezembro de 2019, a AFPESP 
contava com 246.293 associados ativos, nú-
mero que foi elevado para 248.328, em ja-
neiro de 2020, indicando a faixa etária mé-
dia de 50 a 69 anos. Destacou que o saldo 
das aplicações financeiras, em dezembro de 
2019, totalizava 239 milhões; e que as des-
pesas operacionais representam em média 
45% da receita operacional, envolvendo 
gastos administrativos e de manutenção. 
Apontou que, em dezembro de 2019, a 
AFPESP contava com 1.629 funcionários. 
Quanto ao desempenho das Unidades Re-
gionais, o resultado financeiro apurado foi 
negativo, com resultado líquido negativo 
de 5,623 milhões, representando 55% que 
correspondem ao subsídio aplicado pela 

AFPESP. Relembrou que o Conselho Fiscal 
confirmou no exercício de 2019, houve um 
superávit de 47 milhões, em razão da dife-
rença entre as receitas totais de 269 milhões 
e as despesas totais de 222 milhões. Em 
suma, ao exame que compete à Comissão 
de Justiça para cumprimento das normas 
estatutárias, não se visualizou algum possí-
vel óbice à aprovação do Relatório, Contas e 
Balanço de 2019. O Presidente da Comissão 
de Economia e Finanças, Conselheiro Edu-
ardo Primo Curti, informou que o parecer 
aprovado foi de relatoria da Conselheira Ro-
sely Duarte Correa, que faria a apresentação 
dos principais aspectos. Iniciou apontando 
que a arrecadação de receitas foi 8% inferior 
à prevista, e os motivos que impactaram 
foram a redução das diárias e dos títulos 
de expansão social, que representaram os 
maiores déficits. Ressaltou, entretanto, que 
as despesas também foram inferiores às pre-
vistas em 17%, e isso gerou um superávit or-
çamentário. Na demonstração do resultado, 
chamou a atenção para o baixo crescimen-
to da receita operacional (2%), relacionada 
com a atividade-fim da AFPESP, enquanto a 
inflação no período foi de 4,31%. Isso gerou 
uma queda no resultado operacional de 7% 
se comparado ao exercício anterior. Cha-
mou muito à atenção a expressiva queda de 
86%, na arrecadação nos títulos de expan-
são social. A receita não operacional, não 
decorrente da atividade fim, apresentou um 
bom resultado: 47 milhões. No Balanço Pa-
trimonial chamou a atenção ao crescimento 
do ativo e a redução do passivo, demons-
trando um acréscimo no patrimônio social, 
com capital próprio, indicando ausência de 
endividamento com terceiros. No demons-
trativo das Unidades Regionais e Unidades 
de Lazer destacou a atenção para o resulta-
do da Unidade de Serra Negra, que teve um 
déficit de 28% frente à receita arrecadada. 
Concluindo, considerando a análise global, 
a Comissão de Economia e Finanças pro-
pôs a aprovação das Contas de 2019, com 
a recomendação quanto à arrecadação, no 
sentido de investir na arrecadação de receita 
própria, objeto da finalidade da Associação, 
como a venda de títulos. 

Foi concedida a palavra pelo Presidente 
da Mesa do Conselho Deliberativo, Pau-
lo César Corrêa Borges, ao Presidente da 
Diretoria Executiva, Álvaro Gradim, para 
os esclarecimentos necessários. Este escla-
receu os questionamentos da Comissão de 
Assuntos Estatutários e Regimentais quanto 
ao contrato com a empresa Oracle, que se 
deu após avaliação junto à outra empresa 
similar, a Totus. Informou que esse produto 
estará completamente implantado em 1º de 
janeiro de 2021. O Gerente de Controlado-
ria, Jailson Gomes Batista, acrescentou que, 

com referência aos gastos referidos pelo 
Conselheiro Feres Sabino, nada é pago sem 
a respectiva autorização. O Conselheiro Fe-
res Sabino enfatizou que não são feitas con-
siderações de ordem moral, mas é analisado 
o Estatuto, buscando esclarecer e exercer a 
função de fiscalização do Conselho. A Con-
selheira Vera Lúcia Pinheiro Morgado dis-
se que o Presidente da Diretoria Executiva 
fez uma bela exposição, mas que não teria 
explicado muita coisa. Ressaltou que, nin-
guém duvida da sua honra e honestidade. 
E reafirmou que o que se questionava era 
algo elementar: como se contrai uma dívida 
ou uma obrigação de 8 milhões, sem fazer 
passar a matéria pelo Conselho? Isso seria 
de fato inadmissível. Foi exibida pelo Presi-
dente do Conselho Deliberativo, na video-
conferência, a Ata da Reunião Conjunta do 
Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva 
e Conselho Fiscal, realizada em 27.06.2019, 
em que se aprovou a contratação da empre-
sa Oracle, inclusive com esclarecimentos 
na ocasião a questionamentos feitos pelo 
Conselheiro Feres Sabino, e que também foi 
encaminhada por e-mail a todos os Conse-
lheiros e Conselheiras. Por outro lado, in-
dagado pelo Presidente do Conselho Deli-
berativo, Paulo César Corrêa Borges, sobre 
qual foi a data da contratação da Oracle, se 
foi antes ou depois daquela aprovação na 
Reunião Conjunta, o Presidente da Direto-
ria Executiva, Álvaro Gradim, exibiu cópia 
do documento indicando que o contrato foi 
firmado em data posterior: 04 de julho de 
2019. Enfatizou que a discussão foi feita na 
reunião conjunta com o Conselho Delibe-
rativo e o Conselho Fiscal, dia 27 de junho 
de 2019, e foi assinado o contrato apenas 
no dia 4 de julho, ressaltando que tudo foi 
feito de acordo com o Estatuto. Com rela-
ção ao contrato com a empresa Fiuza, rea-
firmou que foi assinado de acordo com que 
o Estatuto prevê. O Presidente do Conselho 
Deliberativo, em questão de ordem do Con-
selheiro Feres Sabino, solicitou que fosse 
mantido o foco no tema em debate, isto é as 
Contas de 2019, e que o Conselheiro Feres 
Sabino formulasse por escrito a requisição 
a cópia do contrato da empresa Fiuza, que 
seguiria na forma estatutária para atendi-
mento pela Diretoria Executiva, por ser 
contrato de 2020. Encerrados os debates, o 
Presidente do Conselho Deliberativo, Paulo 
César Corrêa Borges, passou ao regime de 
VOTAÇÃO do Balanço e Relatório Anual 
de 2019, que foram aprovados por unanimi-
dade, com abstenção da Conselheira Silvia 
Lin Mei Tchum. O Conselheiro Edison Pin-
celi votou favoravelmente à aprovação e fez 
declaração escrita de seu voto, para regis-
trar que de acordo com o Regimento Inter-
no, art. 22, par. 3º acolheu os pareceres do 



Conselho Fiscal, da Comissão de Justiça e 
da Comissão de Economia e Finanças, mas 
rejeitou o parecer da Comissão de Assun-
tos Estatutários e Regimentais. Em seguida, 
foi concedida a palavra ao Presidente da 
Diretoria Executiva, Álvaro Gradim, que, 
em nome da Diretoria Executiva e de todos 
os seus Assessores, agradeceu o espaço que 
lhe foi facultado para esclarecer as dúvidas 
e, também, a todos os Conselheiros pelo 
entendimento, acrescentando que, naquela 
oportunidade, ainda não tinha como apre-
sentar outras informações sobre as medidas 
administrativas, que estavam para ser ado-
tadas, diante da crise econômica no país, 
com impacto na AFPESP. 

Pequeno expediente 
O Senhor Presidente do Conselho Deli-

berativo, Paulo César Corrêa Borges, passou 
a presidência dos trabalhos à Vice-Presi-
dente, Rosy Maria de Oliveira, que colocou 

em votação a dispensa da leitura das cor-
respondências recebidas e expedidas, bem 
como do relatório de saúde dos conselhei-
ros afastados. A dispensa de leitura foi apro-
vada por maioria de votos. 

Breves comunicados 
O Presidente do Conselho Deliberati-

vo, Paulo César Corrêa Borges, comunicou 
que: a) A indicação da Conselheira Vera 
Lúcia Pinheiro Morgado, solicitando pro-
vidências a serem tomadas pela Diretoria 
Executiva, quanto às hospedagens nas Uni-
dades de Lazer, no período de pandemia, 
teve prejudicada sua apreciação, em virtude 
das medidas adotadas pela Diretoria Execu-
tiva e que foram objeto da Deliberação n. 
2 da Mesa Diretora do Conselho Delibera-
tivo; b) o Processo 149-2019, que trata de 
associados que seriam inelegíveis e foi obje-
to do Ofício GP n. 35 de 13.02.2010, foi de-
volvido pelo Conselheiro Antonio Arnosti 

à Secretaria do Conselho Deliberativo, em 
30.03.2020, e foi despachado às Comissões 
Permanentes, em 07.04.2020; c) o Proces-
so 3-2020, do Conselho Deliberativo, com 
a indicação feita pelo Conselheiro Edison 
Pinceli, para dar nome, in memorian, do 
Conselheiro Vitalício Jorge Luiz de Almei-
da como patrono da Unidade de Lazer de 
São Lourenço, Minas Gerais, que foi envia-
da por e-mail em 10.04.2020, foi autuado e 
encaminhado às Comissões Permanentes. 

Grande expediente 
A 2ª. Secretaria do Conselho Delibera-

tivo, Conselheira Ester Mirian Belo Rodri-
gues, fez a leitura dos nomes dos aniversa-
riantes dos meses de Março e Abril. 

Em seguida, o Presidente do Conselho 
Deliberativo, Paulo César Corrêa Borges, 
agradeceu a participação de todos e encer-
rou a reunião.


